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Exposiçào de Motivos

A presente proposta de lei visa conceder ao Govemo autorização para alterar a Lei

n.° 7/2008, de 15 de fevereiro, que estabelece as bases do ordenarnento e da gest.o

sustentIvel dos recursos aqulcolas das águas interiores e define os princIpioS reguladores

das atividades da pesca e da aquicultura nessas águas.

A pmeira das alteracöes passa pela deflnicâo de recursos aquicolas ou espécies

aquicolas>>, prevista na Lei n.° 7/2008, de 15 de fevereiro, que, contendo uma referéncia a

grupos faunisticos especIficos e que flgurem numa lista de espécies, deve set revista no

sentido de não especificar os grupos faunIsticos abrangidos. Relativamente a lista de

espécies, no se encontra qualquer vantagem em elencar a totalidade das espécies aquIcolas,

dado que este acervo estará frequentemente desatualizado, tanto pela entrada de novas

espécies exóticas, como pela reclassificação de espécies autóctones.

Esta ligeira modiflcação poder ter urn grande impacto, dado que o sucesso no controlo da

disperso das espécies exóticas invasoras depende, em grande parte, da efetiva

implementação de medidas para o seu controle ou erradicação na fase inicial da invasão.

Em matéria de zonas de proteçäo, ao invés do atual dever de adoção de medidas de gestäo

do habitat, deve prever-se a possibilidade de mtervenção na area da pesca, complementada,

nas situaçöes que o justifiquem, por medidas de intervenção no habitat.
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Propöe-se ainda a simplificacão as regras relativas iinportacäo e exportacão de espécies

aquicolas, urna vez que a atual exigéncia de autorização obrigatória do membro do

Govemo responsável pela area da pesca, quando estejarn em causa exemplares mortos,

representa uma sobrecarga burocrática para o requerente e para a Adninistração Püblica,

não proporcionando mais-valias significativas para a gesto dos recursos, sendo certo que a

CD sistematização da mformação relativa a esse fluxo já está salvaguardada

procedimentos, corno sejam Os sanitrios.

Ainda neste dommnio, tendo igualmente em vista a diminuiçào da burocracia, pretende-se

que sej am excecionados de tal autorização os produtos aqulcolas provenientes da atividade

das unidades de aquicultura e de detenção para ns cornerciais, uma vez que a autorização

para a sua instalacão já especificará a espécie ou espécies, assim como os produtos

aqulcolas a explorar. Além disso, os requisitos sanitirios estão salvaguardados em legislação

especIfica.

Entre outras inovacöes na gesto dos recursos aquIcolas e na regu:laçao da pesca e da

aquicultura preconizadas pela Lei n.° 7/2008, de 15 de fevereito, encontra-se a

obrigatoriedade da obtenção de carta de pescador para o exercIcio da pesca em Iguas

interiores, mediante a realização de exame destinado a apurar se o interessado possui a

aptidào e os conhecimentos necessários para aquele exercIcio.

Corn esta exigência pretcndeu-se garantir, corn maior acuidade, que os pescadores possuern

os conhecimentos essenciais para a prática da pesca nas águas interiores, nomeadamente,

no que toca as espécies aquicolas e sua identificaço, aos métodos de pesca e sua utilização

e aos habitats e ecossistemas aquIticos e sua conservacão.

Embora se reconheça a pertinéncia de aumentar o conhecimento de base para o exercIcio

da pesca, entende-se que o facto de a carta de pescador figurar como condicão para

obtenção de licenca de pesca representa uma multiplicacão de formalidades corn

repercussôes negativas para a atividade económica e para os cidadãos, raziio pela qual se

elnriina essa figura.
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Outro argumento a favor da supressão da carta de pescador, e no que toca I pesca lüdica

em particular, radica na circunstlncia de a sua exigência colocar os praticantes desta

modalidade de pesca de nacionalidade portuguesa residentes no nosso pals numa situaçIo

de desvantagem face aos estrangeiros e nacionais portugueses não residentes em território

português e aos membros do corpo diplomático e consular acreditados em Portugal, os

C) quais, nos termos cia legislação em vigor, são ou podem set dispensados da carta de

pescador.

Importa ainda ter presente que está em causa uma atividade que nb implica o

manuseamento de meios ou apareihos em que o domlnio de normas e de procedimentos

de segurança seja fuicral para garantir a integridade fisica ou a vida dos praticantes da pesca

ou da restante comurndade. Por ültimo, os custos relativos I emissbo da carta de pescador a

suportar por este, e em especial, pelos jovens, são propensos ao desencorajamento do

exerclcio da pesca em Iguas interiores, tanto na sua vertente htdica, como na sua vertente

profissional.

Visa-se, ainda, salvaguardar o uso de meios e processos de pesca interditos no caso de

captura, para ns didáticos, técmcos ou cientificos, de espécies aqulcolas, clarificando,

assim, a lei aplicável nesta matéria.

Entretanto, desde a data de aprovacbo cia Lei ri.0 7/2008, de 15 de fevereiro, verificaram-se

sucessivas altetaçôes orgnicas das entidades corn atribuiçöes na irea da pesca nas águas

interiores, o que gera constrangimentos quanto ao regime de afetaçbo das receitas, cuja

totalidade do produto das licenças e taxas relativas I sua execuçbo é afeta ao Estado,

inipossibilitando, assim, o financiamento direto do Instituto da Conservaçbo da Natureza e

das Florestas, I.P., e, consequentemente, fomentando uma maior dependência dos recursos

do Orçamento do Estado.
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Outro constrangirnento gerado pelo attial regime de afetação das receitas traduz-se na

impossibilidade de distribuiço do valor diis taxas resultantes da emissão das licenças de

especiais de pesca para o exercIcio da pesca nas zonas de pesca lüdica as respetivas

entidades gestoras. Desta forma, não ha qualquer incentivo para as entidades püblicas e

privadas concorrerem a uma concessão de gestão de uma zona de pesca hidica.

Acresce que se precisa, corn major detaihe, qua’ o membro do Governo competente

responsável pela atividade da pesca e da aquicultura em águas interiores.

Finalmente, importa ter presente que as alteraçöes a introduzir na Lei n.° 7/2008, de 15 de

fevereiro, possibilitam, sem alterar o paradigma da regulacão e da gesto dos recursos

aqulcolas nas águas interiores, a correção de urn conjunto de situaçöes que dificu:ltam a sua

aplicaçäo.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das regiôes autónomas.

Assirn:

Nos termos da alinea d) do n.° 1 do artigo 197.° da Constituição, o Governo apresenta a
Assembleia da Repüblica a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.°

Objeto

A presente lei concede ao Govemo autorização legislativa para alterar a Lei n.° 7/2008, de

15 de fevereiro, que estabelece as bases do ordenamento e da gestão sustenuivel dos

recursos aqu.Icolas das águas interiores e define OS piincipiOS reguladores das atividades da

pesca e da aquicultura nessas aguas.
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Artigo 2.°

Sentido e extensão

A autorizaçào legislativa referida no artigo anterior é concedida corn o sentido e extensão

segulntes:

a) Rever a deflniçâo de <<recursos aqulcolas ou espécies aquIco1as>, no sentido de

elirninar a referência a grupos fliunIsticos especfficos e a lista de espécies;

b) Substituir o dever de adotar medidas de gestão do habitat em zonas de proteco

pot uma faculdade de adoção dessas medidas;

c) Excluir da autorização obrigatória para a irnportação e exportaçäo de espécies

aqulcolas, os exemplares mortos, bern como os produtos aqulcolas provenientes

da atividade das unidades de aquicultura e de detenção para fins comerciais;

d) Determinar que a autorização de captura de espécies tern em consideração

critérios ligados a dinâniica das populaçöes, ao estatuto de conservacäo das

espécies, ao estado das rnassas de água e a tradição da pesca nas suas

vertentes indica, desportiva e profissional;

e) Clarificar que o uso de rneios e processos de pesca interdiltos pode ser autorizado

na captura, para fins didáticos, técnicos ou cientIficos, de espécies aqulcolas;

J Elirninar a exigéncia de carta de pescador para o exercIcio da pesca, mantendo

apenas a obrigatoriedade de licença de pesca para a prática de pesca;

g) Rever o regime contraordenacional, de forma a eliminar da lista de

contraordenacöes a falta da carta de pescador, bern como a clarificar que não

constitui contraordenação a captura, para fins didáticos, técnicos ou cientIflcos, de

espécies aquicol2s, através de rneios e processos de pesca interditos;
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h) Estabelecer que o produto das licenças e taxas resultantes da execuco da Lei

n.° 7/2008, de 15 de fevereiro, constitui receita do Instituto da Conservaço da

Natureza e das Florestas, I.P.;

z) Prever que o produto resuitante da emissào das licenças de especiais de pesca para

o exercIcio da pesca nas zonas de pesca lüdica seja afeto as respetivas entidades

gestoras;

j) Especificar qual e o membro do Governo competente responsve1 pela atividade

da pesca e da aquicultuxa em águas interiores.

Artigo 30

Duraçâo

A presente autorizaçâo legislativa tern a duração de 180 dias.

Visto e aprovado em Conseiho de Ministros de 2 de outubro de 2014

0 Primeiro-Ministro

0 Ministro da Presidência e dos Assuntos Par]amentares
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[.

No uso cia autorizacão legislativa concedida pelo artigo 1.0 da Lei n.° [...], e nos termos das

alineas a) e b) do n.° 1 do artigo 198.° da Constituição, o Govemo decreta o seguinte:

Artigo 1.0

Objeto

o presente diploma procede a primeira alteração a Lei n.° 7/2008, de 15 de fevereiro, que

que estabelece as bases do ordenamento e da gestão sustentável dos recursos aquIcolas das

Iguas interiores e define os prinCIpiOS reguladores das atividades da pesca e da aquicultura

nessas águas.

Artigo 2.°

Alteraçào a Lei n.° 7/2008, de 15 de fevereiro

Os artigos 3•0,
4•o 8.°, 9.°, 17.°, 18.°, 20.°, 21.°, 22.°, 23.°, 26.°, 31.°, 330 e 37•0 da Lei

n.° 7/2008, de 15 de fevereiro, passam a ter a seguinte redacäo:

<.Artigo 30

[. .

[. .

a) <<Aguas interiores>> todas as águas superflciais doces lênticas ou lóticas

(correntes) e as águas de transição flao submetidas a ju.tisdiço da

Autotidade Marftima Nacional;

b) [...];

c) [...];

d)[...];

e) [...];
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J [...];

£) [...];

h) [...];

i) [...];

j;) [...1;

1) [...];

n) [...];

p) [...};

q) .xPesca desportiva’> a pesca exercida em competição organizada tendo em

vista a obtencão de marcas, classificaçöes ou qualificaçöes desportivas,

incluindo o treino e a aprendizagem;

r) [...];

s) [...};

t) [...];

u) <<Recursos aqulcolas ou espécies aquicolasx. o conjunto de espécies da

fauna passIvel de ser considerado alvo mtencional de pesca ou

aquicultura, considerando o seu valor aqulcola, em conformidade corn as

convencôes internacionais e as diretivas europeias transpostas para a

legislação portuguesa;

v) [...];

ac:) [...].
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Artigo 40

[. .

1 -0 património aquicola das águas interiores constitui urn recurso natural cuja

protecão, conservação e utilizacão sustentável, no respeito pelos princIpios

de conservação da natureza, da biodiversidade da protecão do estado da

qualidade das massas de água, são de interesse nacional, europeu e

internacional.

2-[...].

3-[...].

4-[...].

Artigo 8.°

[. .

I - As espécies cuja captura é autorizada, tendo em consideração cntérios

ligados a din.mica das populaçöes, ao estatuto de conservação das espécies,

ao estado das massas de Igua e a tradição cia pesca nas suas vertentes iadica,

desportiva e profissional, são definidas por regulamento próprio do

membro do Governo responsável pela area da pesca nas águas interiores.

2-[...].

3-[...j.

4-[...].

5-[...J.
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6 - A definicão das disposiçoes relativas a captura de espécies aquilcolas é da

cornpetência do inembro do Govemo responsável pela area da pesca nas

águas inteores, scm prejuizo das cornpetências do membro do Governo

responsável pela area do ambiente.

Artigo 90

[. .1

2 - Nas zonas de proteção podem set tomadas medidas de gestão do habitat, de

modo a favorecer a manutenção ou a recuperacào das populacöes das

espécies aqulcolas, bern corno da integridade ecológica dos ecossisternas

aquáticos.

Artigo 17.°

[. . .]

I —A importacão ou a exportação de ovos, juvenis ou adultos de peixes e de

outras espécies aqulcolas vivas, carece de autorização do membro do

Governo responsável pela area da pesca nas águas interiores, scm prejuizo

das disposicöes de caráter sanitario e ambiental relafivas a esta matéria.

2 - Excetuam-se da autorização a que se refere o nitmero anterior, a importacäo

e a exportacão de ovos, juvenis ou adultos de espécics aquicolas

provementes da atividade das unidades de aquicultura e de detenção de

espécies aquicolas corn fins comerciais.

Artigo 18.°

F. .1

[. .

a) [,..];
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b) [...];

c) [...];

d) [...J;

e) [...];

/) Utilizar na pesca materiais explosivos, correntes elétricas, substncias

tóxicas on anestesiantes suscetIveis de causar a morte ou o atordoarnento

dos peixes, flsgas, tñdentes ou arpöes, armas de fogo, pans, pedras, bern

como meios e processos considerados de pesca subaquática, ressalvando

a pesca de espécies aqulcolas para fins didáticos, técnicos ou cientiflcos,

em conformidade corn o disposto na regulamentação da presente lei;

g) Utilizar quaisquer rneios ou processos de pesca que não se destinem a

capturar o peixe pela boca, ressalvando a prática da pesca profissional e a

pesca de espécies aquicolas para &is didãticos, técnicos on cientIficos,

em conformidade corn o disposto na regulamentação da presente lei;

h) [...];

;) [...1;

.1;) [...];

1) [...];

rn) [...];

n) Executar intervençöes não autorizadas nas águas intenores, bern como

nos seus leitos e margens, que causern a perturbaçâo on rnorte de

espécies aqulcolas, a deterioração da qualidade dos seus habitats ou que

ponharn em causa a conservaço dos ecossistemas aquáticos;

o) {. .
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Artigo 20.°

[.

1—[...].

2 - Nas águas livres pode set praticada a pesca lüdica, a pesca desportiva e a

pesca profissional, sendo esta circunscrita a area delirnitadas para o efeito e

em condiçöes a regulamentar.

3-[...].

4-[...].

5-[...].

6-[...].

Artigo 21.°

[. .1

1-[...].

2-[...].

3-[...]:

a) [...];

b) Federaçöes desportivas de pesca titulares do estatuto de utilidade

püblica desportiva;

t) [...};

d) [...].

4-[...].

5-[...].
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6-[...].

7-[...].

Artigo 22.°

[.

1 - Para efeitos de realizacão de provas de pesca desportiva em Iguas piblicas,

pode set concessionado o exciusivo de pesca mediante o pagarnento de

taxa.

2 -As provas de pesca organizadas por federação desportiva de pesca corn

estatut() de utilidade piiblica desportiva estão isentas do pagamento de taxa.

Artigo 23.°

[.

1 -. So é permitido o exercIcio da pesca lüdica e da pesca desportiva aos titulares

da adequada licença de pesca e de outros docurnentos legalmente exigidos,

sem prejuIzo do disposto no n.° 3.

2 - SO é permitido o exercIcio da pesca profissional aos indivIduos maiores de

16 anos titulares da adequada licença de pesca e de outros documentos

legaimente exigidos.

3 - Os menores de 16 anos sO podern exercer a pesca lüdica e a pesca

desportiva quando acompanhados pot pescador titular de licenca de pesca

profissional ou Itidica, sendo, no entanto, os respetivos pais ou tutores

civilmente responsáveis pelos atos decorrentes do exercIcio da pesca.

Artigo 26.°

[. .1

1—[...J.
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2-F...].

3-[...]:

a) [...];

b) [...J;

c) [Revogada].

4 - Podem ser criadas licenças especiais para o exercIcio da pesca nas zonas de

pesca lüdica, nas zonas de pesca profissional, nas pesqueiras fixas e para

espécies aquicolas de relevante importncia lidica, desportiva ou

profissional.

5 - A emissão das licenças de pesca é feita preferencialinente de forma

desmatetializada e está sujeita ao pagamento de uma taxa.

Artigo 31.°

[. .

1—[...]:

a) [...];

b) [...];

c) A utilização de quaisquer meios ou processos de pesca que nâo se

destinem a capturar o peixe pela boca, ressalvando a prãtica da pesca

profissional e da pesca de espécies aquicolas para fins didáticos,

técnicos ou cientIficos, em conformidade corn o disposto na presente

lei e na sua regulamentacão, é punida corn coima de valor inmnimo de

€ 5000 e mximo de € 50 000, no caso de pessoa singular, e de valor

n-imnimo de € 10 000 e rnáximo de € 70 000, no caso de pessoa

coletiva;
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d) [...];

e) [...];

I) [...];

£) [...];

h) [...];

z9 [...];

;) [...];

1) [...];

ii) [...];

o) 0 exercIcio da pesca liidica ou da pesca desportiva fora dos locais ou

âmbito geográfico autorizados para estas atividades é punido corn

coima de valor nimnimo de € 250 e tnüimo de € 2000, em caso de

pessoa singular, e de valor mInimo de € 500 e máxirno de € 2500, em

caso de pessoa coletiva;

p) [...];

q) [...];

r) [...];

s) [...J;

t) [...];

a) [Revoada];

v) [...];

x)[...];

15



PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

) I...].

2-[...J.

3[...].

4-[...].

Artigo 33•o

Instrucão e decisão dos processos de contraordenação

1 - Compete ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., a

instrução dos processos de contraordenação por ilIcitos previstos na

presente lei e na sua regulamentação.

2 - Compete ao conseiho diretivo do Instituto da Conservação da Natureza e

das Florestas, I.P., a decisão dos processos, nomeadarnente a aplicacão das

penas e das sancôes acessórias previstas na presente lei, em legislação

complementar e na lei geral.

Artigo 370

Receitas

1 - Constituem receitas do Instiruto da Conservação da Natureza e das

Florestas, I.P., nos termos do decreto-lei a que se refere o artigo 40.°:

a) 0 produto das licencas e taxas provenientes da execução da presente

lei, sem prejuIzo do referido no námero seguinte;

b) [Anterior alinea b) doproámio do artigo].

2 - Constitui receita das entidades gestoras das zonas de pesca Iüdica, o produto

das licenças especiais de pesca para o exercIcio da pesca nessas zonas.x.
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Artigo 30

Norma revogatória

São revogados o artigo 24.°, o artigo 25.°, a aimnea c) do n.° 3 do artigo 26.° e a aimnea u) do

11.0 1 do artigo 31.° cia Lei n.° 7/2008, de 15 de fevereiro.

Artigo 40

Republicaçào

I - E republicada, no anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante, a Lei

n.° 7/2008, de 15 de fevereiro, corn a atual redação.

2 - Para efeitos de republicação, onde se lê <portaria conjunta> e .xmembro do Governo

responsável pela rea da pesca> deve ler-se, respetivamente, <portaria> e membro do

Governo responsIvel pela area da pesca nas águas interiores>>.

Visto e aprovado em Conseiho de Ministros de

0 Primeiro-Ministro

0 Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia

A Ministra da .Agricultura e do Mar
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ANEXO

(a que se refere o artigo 4.°)

Republicaçao da Lei n.° 7/2008, de 15 de fevereiro

CAPITULO i

Objeto, âmbito e principios

Artigo 1.0

Objeto

A presente lei estabelece as bases do ordenamento e da gestão sustentável dos recursos

aqulcolas das águas interiores e defrne os princIpioS reguladores das atividades da pesca e

da aquicultara nessas águas.

Artigo 2.°

Ambito territorial

1 - A presente lei é aplicável atividade da pesca e da aquicultura exercida em todas as

águas interiores superficiais, püblicas ou particulares.

2 - A presente lei é ainda aplicável a atividade da pesca e da aquicultura exercida nas massas

de água fronteiricas, ressalvadas as obrigaçôes assumidas pelo Estado Português.

Artigo 30

Definiçoes

Para os efeitos da presente lei, considera-se:

a) <<Aguas interiores>> todas as águas superficiais doces lênticas ou 1&icas (correntes)

e as águas de transição não submetidas I jurisdiçIo da Autotidade MarItima

Nacional;
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b) Aguas livres>> as águas piThlicas não submetidas a pianos de gestão e expioracão

nem a medidas de proteção especIficas;

c) <<Aguas particulares>> as águas patrimoniais pertencentes, de acordo corn a lei, a

entes privados ou püblicos;

d) <<Aguas püblicas>> as águas pertencentes ao dornInio piblico e as águas

patrirnoniais pertencentes, de acordo corn a iei, a entes püblicos;

e) <Aguas de transição>> as águas superficiais na proximidade das fozes dos tios,

parcialmente salgadas em resultado da proximidade de águas costeiras, que são

tarnbém significativamente influenciadas pot cursos de água doce;

J) <<Aquicu1tura> a cuitura de organismos aquáticos, norneadarnente peixes,

crustáceos, bivalves ou anfibios, entendendo-se pot cuku.ra quaiquer forma de

intervenção no processo de desenvoivimento destinada a aumentar a produção;

g) <<Caudal ecológicox. o regime de caudais que perniite assegurar a conservação e

rnanutenção dos ecossisternas aquáticos naturais, o desenvoivimento e a producão

das espécies aquicolas corn interesse desportivo ou comercial, assim como a

conservação e manutenção dos ecossistemas ripIcoias;

h) <<Dommnio hIdrico>> o conjunto de bens que integra as águas, doces ou saiobras,

das correntes de gua, dos lagos, lagoas e albufeiras e os terrenos que constituem

os ieitos dessas águas, bern corno as respetivas margens e zonas adjacentes e ainda

O subsolo e espaço aéreo correspondentes;

z) <Jornada de pesca>> o perlodo que decorre entre a meia hora que antecede o nascer

do Sol e meia hora após o pôr de Soi, exceto em situaçöes a reguiamentar;
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j) <<Leito>> o terreno coberto pelas águas quando não influenciadas por cheias

extraordinárias, inundaçôes ou tempestades, nele se incluindo os inouchöes,

lodeiros e areais nele formados por depósito aluvial, limitado pela linha que

corresponde a estrema dos terrenos que as Iguas cobrem em condiçôes de cheias

médias, sern transbordar para o solo natural, habitualmente enxuto, e que é

definido, conforme os casos, pela aresta da crista superior do talude moihado das

motas, côrnoros, valados, tapadas ou muros marginais;

I) Margem>> a faixa de terreno contIgua ao leito ou sobranceira I linha que deliniita

o leito das águas, de largura variável em função cia classiflcaçIo do curso de água

para efeitos de navegaçIo ou flutuaçIo;

m) <Meios de pesca ou apareihos de pesca>> o conjunto de artes e instrumentos

utilizados na captura de espécies aqulcolas, incluindo aqueles que são destinados

apenas a ser usados como auxiliares;

n) *xPatrimónio aquicola das águas interiores>> os ecossisternas aquáticos entendidos

corno o conjunto das espécies da fauna e cia flora e seus habitats, incluindo água,

leitos e margens, vegetação ripIcola, bern como as suas relaçöes de dependéncia

funcional;

o) <<Pesca> a prática de quaisquer atos conducentes I captura de espécies aqulcolas no

estado de liberdade natural exercicla nas águas interiores ou nas respetivas

margens;

p) <Pesca lüdica> a pesca exercida como atividade de lazer ou recreio em que nb

podem ser comercializados os exemplares capturados;

q) <<Pesca desportiva>> a pesca exercida em cornpetiçIo organizada tendo em vista a

obtençbo de marcas, classiflcaçöes ou qualiflcaçöes desportivas, incluindo o treino

e a aprendizagem;
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4 xPesca profissionab> a pesca exercida como atividade comercial, praticada pot

indivIduos devidamente licenciados;

9 <Pesqueira> a obra hidráulica permanente, construIda no leito ou margens de urn

curso de água, destinada a instalar apareihos de pesca profissional;

t) <<Processos de pesca ou métodos de pesca> o conjunto das diferentes técnicas de

utilizacão dos meios de pesca;

u) eRecursos aqulcolas ou espécies aquIcolas>> o conjunto de espécies da fauna

passIvel de ser considerado alvo intencional de pesca ou aquicultura, considerando

o seu valor aqulcola, em conforinidade corn as convençöes internacionais e as

dfretivas europeias transpostas para a legislação portuguesa;

v) <<Repovoarnento>> a disserninacão ou Iibertação, num determinado território ou

massa de água, de urn ou mais espécimes de urna espécie aquicola indigena on de

uma espécie não indIgena al previamente introduzida e apresentando populaçöes

já bern estabelecidas e espontneas;

x) <<Utilizador dos recursos aqulcolas das águas interioresx. toda a pessoa singular ou

coletiva que usufrua dos recursos aquicolas das Iguas interiores.

Artigo 4•o

PrincIpios gerais

1 -0 patrirnónio aquicola das águas interiores constitui urn recurso natural cuja protecão,

conservacão e utilização sustentIvel, no respeito pelos princIpios de conservação da

natareza, da biodiversidade da proteção do estado da qualidade das massas de água, são

de interesse nacional, europeu e internacional.

21



ti
PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.°

2 - A proteção, conservação, fornento e utilização racional dos recu.rsos aquIcolas implica

que a sua gestäo e ordenamento obedecam aos princIpios de sustentabilidade e de

conservação da integridade genética do património biológico, no respeito pelas normas

nacionais e intemacionats que a eles se apliquem.

3 - A utilização sustentável dos recursos aqulcolas, através do exercIcio da pesca, constitui

urn fator de riqueza nacional, de desenvolvimento regional e local e de apoio e

valorização do mundo rural.

4 - As águas interiores devem set progressivamente sujeitas a normas especIflcas de gestão,

no quadro geral do ordenamento dos recursos aquicolas, corn vista a protecão,

conservação e utilização racional do património aqulcola.

Artigo 5•o

Atribuiçöes do Estado

São atribuiçôes do Estado:

a) Zelar pela proteção e conservação da biodiversidade nos seus diferentes nIveis de

organização, bern como pela utilização sustentável dos recursos aqulcolas, em

articulação corn os outros usos existentes e previstos;

b) Promover o ordenamento aquIcola das águas interiores, em articulação corn os

instrumentos de gesto territorial;

c) Promover e incentivar a participacão, no ordenaruento e gestão dos recursos

aqulcolas, das organizacöes de pescadores, de agricultores, de defesa do ambiente

e de produtores florestais, das autarquias e de outras entidades interessadas na

conservaçao, protecão e utilização dos recursos aqulcolas;

d) Regular o exercIcio da pesca e da aquicultura;

e) Promover a investigacão cientifica para urn meihor conhecimento e preservaçäo

dos ecossistemas aquátlcos;
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J) Assegurar o curnpnrnento dos objetivos de qualidade das massas de água

previstos no contexto dos instrumentos de planeamento dos recursos hIdncos.

Artigo 6.°

Competências do Governo

1 - Compete ao Governo definir a politica aqulcola nacional.

2- Compete ainda ao Governo:

a) Assegurar o ordenamento e a gestão dos recursos aquIcolas nacionais;

b) Promover a aplicação das medidas e a execucão das açöes necessárias a

concretizacão daquela politica, norneadamente através da regulaçào da presente

lei;

c) Incentivar e promover a investigação cientifica no dornInio dos recursos aqulcolas

das águas interiores e a formação dos seus utilizadores;

d,) Promover e apoiar a manutenção ou recuperaço da qualidade dos habitats e

ecossistemas para benefIcio do património aqulcola;

e) Promover e apoiar a participação da sociedade civil na definição e concretização

da poiltica aqulcola nacional;

J) Planear e coordenar as açöes de ordenarnento e gestao dos recursos aqulcolas, em

harrnonia corn as utilizaçöes do dornInio hIdrico e corn a conservação da natureza;

g) Emitit os titulos necessátios ao exercIcio das atividades previstas na presente lei.
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CAPiTULO II

Proteçao e conservação dos recursos aquicolas

Artigo 7.°

Gestão sustentada dos recursos aqulcolas

1 -A gestão sustentIvel dos recursos aqu.Icolas é efetuada de acordo coni princIpios

consignados na legislação relativa a gestão da ãgua e dos recursos hidricos nacionais, a

preservaçao dos habitats naturais e da fauna e da flora seivagens e a introdução de

espécies não rndigenas na natureza.

2 - Os recursos aquIcoias são avaliados regularmente em termos de distribuição geográflca

das diferentes espécies, quantiflcação dos seus efetivos e tendências populacionais.

3 - Os resultados alcancados através dos dados obtidos na avaliação constituem a base para

a denição de pianos de gestáo dos recursos auIco1as.

Artigo 8.°

Captura de espécies aquicolas

I - As espécies cuja captura é autorizada, tendo em consideração critérios ligados a

dinâmica das populaçöes, ao estatuto de conservação das espécies, ao estado das massas

de água e a tradição da pesca nas suas vertentes 1&lica, desportiva e profissional, são

definidas por regulamento próprio do membro do Governo responsável peia area da

pesca nas águas interiores.

2 - São estabelecidos, para cada espécie, perlodos de pesca, meios e processos de captura,

iscos e engodos penriitidos, dimensöes de cap tura e niimero miximo de exempiares a

reter por pescador e por jomada de pesca.

3 - As disposiçöes constantes dos niimeros anteriores podem ter ambito territorial variável

de acordo, designadamente, com a integridade ecológica dos vIrios sistemas aquáticos e

a classiflcacão das águas.
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4 -As disposiçöes estabelecidas nos niimeros anteriores podem set alteradas,

temporariamente, por massas de Igua ou seus trocos, tendo em conta a protecão,

conservaçào e fomento de deterniinadas espécies.

5 - Para fins didIticos, técnicos ou cientIflcos, pode set autorizada a pesca de espécies

aqulcolas, nos termos a definir em regulamento próprio do membro do Govemo

responsável pela area da pesca nas águas interiores.

6 - A deflnicão das disposiçôes relativas a captura de espécies aqulcolas é da competéncia

do membro do Governo responsável pela area da pesca nas Iguas intetiores, sern

prejuizo das competências do membro do Governo responsável pela area do ambiente.

Artigo 90

Zonas de proteçâo

1 - A rn de assegurar a proteção e conservação dos recursos aquicolas, a conservação de

espécies aquicolas corn elevado estatuto de ameaca ou por razöes de ordem cientifica

podem set criadas zonas de proteçào, nas quais, para além da pesca, podem set

proibidas, total ou parcialmente, quaisquer atividades condicionantes do normal

desenvolvimento das espécies aqulcolas e da integridade dos seus habitats.

2 - Nas zonas de protecão podem set tomadas medidas de gesto do habitat, de modo a

favorecer a manutencão ou a recuperação das populaçöes das espécies aqulcolas, bern

como da mtegridade ecológica dos ecossistemas aquáticos.

Artigo 10.0

Esvaziamento de massas de água e situaçöes de emergência

1 - No esvaziamento total ou parcial de albufeiras, valas, canals e outras massas de água,

compete ao membro do Governo responsável pela area da pesca nas águas interiores,

sem prejuIzo das competências do membro do Govetno responsável pela area do

ambiente, estabelecer as medidas a adotar relativamente as espécies aquicolas.
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2 - A execução e Os encargos resultantes das medidas a adotar relativarnente a proteção e

conservação do patrirnónio aquicola sao da responsabifidade do proprietá.rio,

concessionIrio ou outro utilizador da obra hidráulica.

3 - Quando o nivel ths águas descer de modo a afetar a sobrevivncia das espécies

aquicolas, podem set adotadas medidas excecionais para essas massas de água,

designadamente no respeitante ao exercIcio da pesca, aos perlodos, rneios e processos a

utilizar, as dimensöes de captura e nimero máximo de exemplares de cada espécie a

reter pot pescador e pot jornada de pesca e aos locais de deposicäo dos exemplares

pescados.

4 -Na eventualidade de se verificar mortandade de espécies aqulcolas, os espécimes não

podem set depositados na zona de drenagem destas massas de água e a sua recollia e

destino final devem set determinados em articulação corn o organismo competente do

ministério corn atribuicöes na area do ambiente, sendo os encargos resultantes

suportados pelo proprietário ou utilizador da ohm hidráulica.

Artigo 11.0

Proteçao dos recursos aqulcolas

Compete ao membro do Governo responsável pela irea da pesca nas aguas interiores

estabelecer as medidas a adotar pam minirnizar os impactes no património aqulcola que,

pela sua natureza, possam afetar o normal desenvolvirnento dos recursos aquIcolas e a

integridade dos ecossistemas aquáticos, scm prejuIzo das competéncias do mernbro do

Governo responsável pela area do ambiente, constituindo encargo dos proprietários,

concessionários ou utilizadores a sua implementacão.
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Artigo 12.°

Caudal ecológico

I - Os proprietários ou utilizadores de infraestruturas hidráulicas, independenternente do

fini a que se destinam, são obrigados a manter urn regime de exploração e urn caudal

ecológico, adequando o regime de variacão adequado a manutenção do ciclo de vida das

espécies aqulcolas, bern como da integridade do ecossisterna aquático.

2 - A avaliacão do caudal ecológico deve set assegurada pelos propriethios ou utilizadores,

permitindo a adaptação do caudal ecológico de modo a assegurar a sua eficácia.

Artigo 13.°

Circulaçao das espécies aqulcolas

1 - As obras a construir nos cursos de água que possam constituir obstáculo ii livre

circulação das espécies aquicolas devem ser equipadas corn dispositivos que perniitam

assegurar a sua transposicão pelas refendas espécies, devendo o seu funcionamento

eficaz ficar assegurado a titulo permanente.

2 - Nas obras já existentes que irnpeçam a livre circulação das espécies aquicolas, pode set

exigida a instalacão e a manutenção, em funcionamento eficaz, de disposifivos que

assegurem a sua transposiçäo.

3 - Consfltui encargo dos proprietários ou utilizadores a implernentação das medidas

referidas nos niirueros anteriores, incluindo a demonstração da eficácia do referido

dispositivo, quando solicitada, bern como a avaliação e se necessário a respetiva

adaptação, para urn funcionamento mais eficaz.

Artigo 14.°

Pesqueiras

1 - E proibida a construção de pesquefras fixas nas margens ou leitos dos cursos de água.
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2 -A utilização das pesqueitas fras construldas antes de I de janeiro de 1963 e que não

devarn set destruldas nos termos do disposto no n.° I do artigo 38.° pot se encontrarem

então tituladas pot documento autêntico, fica condicionada a licenciarnento.

Artigo 15.°

Repovoamentos

I - Compete ao Estado ou a outras entidades para tanto autorizadas a realização de

tepovoamentos nas águas interiores, corn vista a manutencão da biodiversidade, ao

fomento de determinadas espécies aquicolas ou a reposição de efetivos populacionais.

2 - Os repovoamentos aquicolas podern set executados quando outras medidas de gestão

sustentada dos recursos aquicolas se revelarem insuficientes para os objetivos

pretendidos e devem ter em consideração o nIvel de qualidade ecológica e a capacidade

de suporte do meio e não pot em causa a identidade genéfica das espécies aquicolas

indIgenas nern os objetivos de proteção das águas e da integridade dos ecossistemas

aquáticos.

3 - Os repovoamentos são levados a efeito apenas corn material biolégico corn

caracterIsticas genéticas idênticas as existentes no local de destino, sempre que do ponto

de vista cientifico tal se mostre recomendável.

4 - Os repovoarnentos sO são admitidos apOs confirmação da existência de densidades

populacionais reduzidas e garantia de que serâo desenvolvidas em simultâneo medidas

de gestão que contrariern as causas da regressão e desde que se cumpram as regras

básicas de segutanca sanitária e seguranca genética entre a população dadora e recetora.

5 - Nas rnassas de Igua destinadas a produçâo de água para consumo humano e nas

albufeiras onde se verifica urna oscilação anual significativa do volume de Igua

armazenada, as medidas de repovoarnento são mais restritivas, carecendo de parecer do

membro do Governo responsIvel pela area do ambiente e cia definicão de urn piano de

ação para resolução de eventuais situaçöes de nitura.
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Artigo 16.°

Detençäo, comércio, transporte e exposiçao de espécies aquicolas

I - Os regimes de detenção, comércio, transporte e exposição ao püblico de espécies

aquicolas, vivas ou mortas, constam de regularnento próprio do membro do Govemo

responsável pela rea da pesca nas águas interiores.

2 - E proibida a detenção, o comércio, o transporte e a exposicão ao püblico de espécies

aquicolas fora dos respetivos perlodos de pesca e corn climensôes diferentes das frcadas

por disposição regularnentar, exceto quando provenientes de unidades de aquicultura e

noutros casos previstos em disposiçöes regulamentares.

Artigo 17.°

Importaçao e exportaçäo de espécies aqulcolas

I - A importacão ou a exportação de ovos, juvenis ou adultos de peixes e de outras espécies

aquicolas vivas, carece de autorizaço do membro do Govemo responsável pela area da

pesca nas águas interiores, sem prejuizo das disposiçöes de caráter sanitário e ambiental

relativas a esta matéria.

2 - Excetuam-se da autorização a que se refere o niimero anterior, a importacão e a

exportação de ovos, juvenis ou adultos de espécies aqulcolas provenientes da atividade

das unidades de aquicultura e de detencão de espécies aqulcolas corn fins comerciais.

Artigo 18.°

Proteçao e conservação do patrimómo aquicola

Tendo em vista a proteco e conservaçäo do património aqulcola, é proibido:

a) Exercer a pesca fora dos locais ou âmbito geográflco autorizados para esta

atividade;

b) Deter ou pescar e näo devolver imediatamente a água espécies aqulcolas cuja

captura não esteja autori.zada;
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c) Pescar fora do perlodo designado por jornada de pesca, fora dos respetivos

perlodos de pesca ou por processos e meios não autorizados, salvo em condiçöes

a regular;

4) Deter exemplares de espécies aqulcolas cujas dimensöes no respeitem as normas

regulamentares estabelecidas;

e) Pescar ou deter exemplares de espécies aquicolas em irámero superior ao que

estiver autorizado, pot jornada de pesca e pot pescador;

J) Utilizar na pesca materials explosivos, correntes elétricas, substâncias tóxicas ou

anestesiantes suscetIveis de causar a morte ou o atordoamento dos peixes, fisgas,

tridentes ou arpôes, armas de fogo, paus, pedras, bern como rneios e processos

considerados de pesca subaquática, ressalvando a pesca de espécies aquIcol.as para

fins didáticos, técnicos ou cientificos, em conforrnidade coin o disposto na

regulamentação da presente lei;

g) Uti]izar quaisquer meios ou processos de pesca que no se destinem a capturar o

peixe pela boca, ressalvando a prática da pesca profissional e a pesca de espécies

aqulcolas para fins didáticos, técrncos ou cientfficos, em conformidade corn o

disposto na regulamentação da presente lei;

h) Transferir espécies aquicolas para repovoarnento das águas interiores fora das

condiçöes previstas no artigo 15.°;

z} Pescar em aquedutos e a menos de 50 rn de eclusas e passagens para peixes;

j) Exercer a pesca profissional a menos de 200 m de barragens, açudes e centrals

bidroelétricas e a menos de 100 m de comportas, descarregadores ou quaisquer

obras que alterem o regime de circulação das águas;

1) Exercer a pesca profissional fora dos locals delimitados para a prática desta

atividade;
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rn) Pescar em pegos isolados, exceto em situacöes a regular;

n) Executar intervençöes não autorizadas nas Iguas interiores, bern coino nos seus

leitos e margens, que causem a perturbação ou morte de espécies aqulcolas, a

deterioração da qualidade dos seus habitats ou que poitham em causa a

conservacäo dos ecossisternas aquáticos;

o) Pescar nos perIrnetros de protecão das captacöes superficiais destinadas a
producão de água para consurno hurnano.

CAPiTULO III

Ordenamento dos recursos aqulcolas

Artigo 19.°

Aguas particulares

1 - A pesca é urn direito dos proprietários das águas particulares, devendo ser exercido de

acordo corn o disposto na presente lei e legislaçäo complernentar.

2 - Para efeitos de ordenarnento e proteco dos recursos aquIcolas, podem ser criadas, nas

águas particulares, zonas de protecão nos termos do disposto no artigo 9.° da presente

lei.

Artigo 20.°

Aguas pñblicas

I - Para efeitos de ordenarnento dos recursos aqulcolas e da pesca, as águas pblicas

divideni—se em:

a) Aguas livres;

b) Zonas de pesca hidica;

c) Zonas de pesca profissional;

d) Zonas de proteção.
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2 -Nas águas livres pode ser praticada a pesca h’idica, a pesca desportiva e a pesca

profissional, sendo esta circunscrita a areas deliniitadas para o efeito e em condicöes a

regulamentar.

3 - Nas zonas de pesca hIdica é praticada apenas a pesca lüdica e a pesca desportiva,

sujeitas, para alérn das normas gerais, a normas especIficas consignadas nos respetivos

pianos de gestão e exploracão.

4 -Nas zonas de pesca prossionai é praticada a pesca como atividade comerciai sujeita,

para alérn das normas gerais, a norrnas especIficas consignadas nos respetivos pianos de

gestão e exploração, os quais poderão prever ainda a prática da pesca desportiva.

5 - As zonas de protecão são criadas nos termos do disposto no artigo 9.° da presente iei

pelo membro do Govemo responsável peia area da pesca nas Iguas interiores.

6 — Quando estejam em causa espécies corn eievado estatuto de ameaça, o membro do

Governo responsável pela area do ambiente pode propor zonas de protecão, a ctiar

através de portatia dos membros do Govemo responsáveis peias areas da pesca nas

águas interiores e do ambiente.

Artigo 21.°

Zonas de pesca Jñdica e zonas de pesca profissional

I -A criação das zonas de pesca lüdica e das zonas de pesca profissionai compete ao

rnernbro do Govemo responsável pela area da pesca nas águas interiores, mediante

parecer do membro do Governo responsávei pela .rea do ambiente.

2 - Nas zonas de pesca lüdica e nas zonas de pesca profissionai podern ser condicionadas

outras atividades que colidam corn a atividade da pesca ou corn os objetivos de proteção

e conservação dos recursos aquicoias.

3 - As zonas de pesca iüdica podem ser criadas a pedido e para concessão as seguintes

pessoas singulares ou coletivas:
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a) Associaçöes de pescadores;

b) Federaçöes desportivas de pesca titulares do estatuto de utilidade püblica

desportiva;

c) Autarquias locais e suas associaçôes;

d) Entidades coletivas ou singulares corn ativithdes no domInio do turismo, em que

a pesca seja reconhecida como complementar ou integrante daquela atividade.

4 -A gestão das zonas de pesca ltidica criadas pelo membro do Governo responsivel pela

area da pesca nas águas interiores pode set transferida para as cmaras rnunicipais, a seu

pedido ou outras entidades püblicas ou privadas corn reconhecida competência na

gestäo dos ecossistemas aquáticos, mediante parecer do rnernbro do Governo

responsável pela area do ambiente quando estejam em causa areas classificadas.

5 - Nas zonas de pesca lüdica e nas zonas de pesca profissional a pesca é exercida nos

termos a definir pot portaria do membro do Govemo responsável pela area da pesca

nas águas interiores.

6 -A concessão das zonas de pesca está sujeita ao pagamento de uma taxa anual.

7 - Säo encargos das entidades gestoras das zonas de pesca lüdica as açöes consignadas nos

respetivos pianos de gestão e exploração.

Artigo 22.°

Provas de pesca desportiva

1 - Para efeitos de realização de provas de pesca desportiva em águas püblicas, pode set

concessionado o exciusivo de pesca medi2.nte o pagarnento de taxa.

2 -As provas de pesca organizadas por federacão desportiva de pesca corn estatuto de

utilidade püblica desportiva estão isentas do pagamento de taxa.
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CAPITULO iv

Exercicio da pesca

Artigo 23.°

Requisitos para o exercicio da pesca

1 - So é permitido o exercIcio da pesca hidica e da pesca desportiva aos titulares da

adequada licenca de pesca e de outros documentos legalmente exigidos, sem prejuizo do

disposto no n.° 3.

2 -SO é perniitido o exercIcio da pesca profissional aos indivIduos maiores de 16 anos

titulares da adequada licença de pesca e de outros docurnentos lega]mente exigidos.

3 - Os menores de 16 anos sO podem exercer a pesca itidica e a pesca desportiva quando

acompanhados por pescador titular de licença de pesca profissional ou lüdica, sendo, no

entanto, os respetivos pais ou tutores civilrnente responsiveis pelos atos decorrentes do

exercIcio da pesca.

Artigo 24.°

Carta de pescador

[Revtgado]

Artigo 25.°

Dispensa de carta de pescador

[Revogado

Ariigo 26.°

Licenças de pesca

I - Säo estabelecidas licenças de pesca diferenciadas em função da modalidade de pesca.
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2 -As licenças de pesca tern validade temporal e territorial.

3 - São condicôes para obter licenca de pesca:

a) Ser major de 16 anos;

b) Não estar sujeito a proibição de pescar por disposição legal ou decisão

adrninistrativa ou decisão judicial;

c) [Revogada].

4 - Podem ser criadas licenças especiais para o exercIcio da pesca nas zonas de pesca lüdica,

nas zonas de pesca profissional, nas pesqueiras fixas e para espécies aqulcolas de

relevante importncia hidica, desportiva ou profissional.

5 - A emissão das licenças de pesca é feita preferencialmente de forma desmaterializada e

está sujeita ao pagamento de uma taxa.

Artigo 27.°

Direito de passagem

1 - Para o exercIcio da pesca é licito a todos os pescadores passarem nos prédios que

marginam e dão acesso as águas ptiblicas e ainda permanecerem nas suas margens.

2 -0 direito de passagem referido no niimero anterior faz-se, nos termos da lei civil,

obrigatoriamente, pelo caminho de servidão para acesso Igua.

3 - A referida passagem opera-se sem prejuIzo dos direitos dos iitulares de direitos reais e

de arrendarnento sobre os prédios circundantes as águas e das autorizaçôes que estes

possam ter de dat em matéria de permanência de veIculos nos respetivos prédios.
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Artigo 28.°

Restriçöes ao exercIcio da pesca

Podem ser estabelecidas, a tItulo permanente ou tempor.rio, interdiçöes ou restricöes ao

exercIcio da pesca pot razôes de saüde püblica, pot motivos de segurança, quando esta

atividade se revelar incompatIvel corn utilizacöes do domInio hIdrico ou pot outros

motivos que o justifiquem, norneadarnente de caráter cientffico, associada it salvaguarda de

determinadas espécies aqulcolas ou outros elernentos do patrirnónio aquIcola ocorrentes.

CAPfTULO v

Espécies aquicolas em cativeiro

Artigo 29.°

Aquicultura e detençào de espécies aquicolas em cativeiro

1 - A aquicultura e a detençito de espécies aqulcolas ern cativeiro näo podem conttibuir para

a deterioraçito do estado dos ecossistemas aquáticos, devendo set assegurado o

cumprimento dos objetivos previstos nas normas em vigor e a articulacão corn os

outros usos existentes.

2 - A aquicultura e a detençito de espécies aqulcolas em cativeiro, independentemente dos

objetivos a que se destinam, designadamente comerciais, autoconsurno, omamentais,

didáticos, técnicos ou cientificos, carece de autorização, podendo revestir a forma de

alvará e estar sujeita ao pagamento de uma taxa.

3 - No caso de espécies nào autóctones e sem prejuIzo da legislaçito especIfica em vigor, as

açöes referidas no mimero anterior carecern de parecer favorável do servico

territorialmente competente do ministério que prossegue atividades na area do

ambiente.

4 - A captura de espécies aqulcolas em cativeiro, ainda que exercida por processos e rneios

normalmente utilizados na pesca, nito estI sujeita its disposiçöes constantes cia presente

let
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CAPITULO VI

Responsabilidade criminal, contraordenacional e civil

Artigo 30.°

Crimes contra a preservaçâo do património aqulcola

1 - Sern prejuIzo dos crimes contra a preservação do património aqulcola previstos e

punidos pelo Código Penal, quern utilizar na pesca processos ou rneios não autorizados,

designadamente rnateriais explosivos, correntes elétricas, substncias tóxicas ou

anestesiantes suscetIveis de causar a inorte ou o atordoarnento dos peixes, fisgas,

tridentes ou arpöes, armas de fogo, paus, pedras, ou meios e processos considerados de

pesca subaquática, é punido corn pena de prisäo ate 180 dias ou pena de multa de 60 a

200 dlias.

2 - Se a conduta referida no rnimero anterior for praticada por negligência, o agente é

punido corn pena de prisão ate 90 dias ou corn pena de multa de 30 a 100 dias.

Artigo 31.°

Contraordenaçoes

I - Constituern contraordenacäo as seguintes mfraçöes:

a) A detencão ou a pesca e não devolucão irnediata a gua de espécimes de espécies

aqulcolas cuja captura não esteja autorizada, é punida corn coirna de valor rninirno

de € 5000 e rnáximo de € 50 000, no caso de pessoa singular, e de valor minimo

de € 10 000 e mximo de € 70 000, no caso de pessoa coletiva;

b) A pesca fora do perlodo designado pot jomada de pesca ou fora dos respetivos

perlodos de pesca é punida corn coima de valor ininirno de € 5 000 e máximo de

€ 50 000, no caso de pessoa singular, e de valor minimo de € 10 000 e rnáximo de

€ 70 000, no caso de pessoa coletiva;
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c) A utilização de qua.isquer meios ou processos de pesca que não se destinem a

capturar o peixe pela boca, ressalvando a prática da pesca profissional e da pesca

de espécies aquicolas para fins didáticos, técnicos ou cientIficos, em conformidade

corn o clisposto na presente lei e na sua regularnentação, é punida corn coima de

valor mmnirno de € 5000 e máximo de € 50 000, no caso de pessoa singular, e de

valor rnmnimo de € 10 000 e máxirno de € 70 000, no caso de pessoa coletiva;

d) A transferência de espécies aqu.Icolas para repovoamento das águas interiores, fora

das condiçöes previstas no artigo 15.°, é punida corn coirna de valor rnmnimo de €

5000 e mIximo de € 50 000, no caso de pessoa singular, e de valor mInimo de €

10 000 e máximo de € 70 000, no caso de pessoa coletiva;

e) 0 exercIcio da pesca proflssional fora dos locals delin-uitados para a prática desta

atividade é punido corn coirna de valor mfnirno de € 5000 e máximo de € 50 000,

no caso de pessoa singular, e de valor mInimo de € 10 000 e máximo de € 70 000,

no caso de pessoa coletiva;

0 esvaziamento total ou parcial de albufeiras, valas, canals e outras massas de

água scm que sejam observados os procedimentos exigidos pot lei ou

deterruinados por entidades ou agentes competentes é punido corn coirna de valor

mInima de € 5000 e máximo de € 50 000, em caso de pessoa singular, e de valor

mInimo de € 10 000 e mfrimo de € 70 000, em caso de pessoa coletiva;

g) A não implernentacào das medidas previstas no artigo 11., pelos respetivos

proprietários, concessionários ou quaisquer utilizadores, desde que nos prazos e

demais regras previstas em legislação regulamentar, é punida corn coirna de valor

mmnimo de € 5000 e máximo de € 50 000, em caso de pessoa singular, e de valor

mInirno de € 10 000 e mximo de € 70 000, em caso de pessoa coletiva;

h) 0 incumprimento do disposto no artigo 12.° é punido corn coima de valor

mInimo de € 5000 e rnáximo de € 50 000, em caso de pessoa singular, e de valor

mInimo de € 10 000 e rnáxirno de € 70 000, em caso de pessoa coletiva;
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z) 0 incumprimento do disposto nO artigo 13.° é punido corn conna de valor

minimo de € 5000 e rnáximo de € 50 000, em caso de pessoa singular, e de valor

minimo de € 10 000 e miximo de € 70 000, em caso de pessoa coletiva;

j) 0 incumprimento do disposto no artigo 14.° é punido corn coima de valor

mInimo de € 5000 rnximo de € 22 500, em caso de pessoa singular, e de valor

mIninio de € 10 000 e rnáximo de € 70 000, em caso de pessoa coletiva;

1) Os repovoamentos não autorizados ou efetuados sem observância das exigências

legais ou adninistrativas, são punidos corn coirna de valor mInimo de € 5000 e

máximo de € 22 500, em caso de pessoa singular, e de valor mIrimo de € 5000 e

ináximo de € 50 000, em caso de pessoa coletiva;

m) 0 incuniprimento do disposto no n.° 2 do artigo I 6.° é punido corn coirna de

valor mInimo de € 5000 e rnáximo de € 50 000, em caso de pessoa singular, e de

valor mInimo de € 10 000 e máximo de € 70 000, em caso de pessoa coletiva;

n) 0 incumprimento do disposto no artigo 17.° é punido corn coima de valor

mmnimo de € 1500 e rnáximo de € 16 000, em caso de pessoa singular, e de valor

mInimo de € 5000 e rnáximo de € 25 000, em caso de pessoa coletiva;

o) 0 exercIcio da pesca hidica ou da pesca desportiva fora dos locals ou imbito

geográfico autorizados para estas atividades é punido corn coima de valor mInimo

de €250 e máxiino de € 2000, em caso de pessoa singular, e de valor mInimo de €

500 e mIximo € 2500, em caso de pessoa coletiva;

p) 0 incumprunento das normas contidas nas ailneas d) e e) do artigo 18.° é punido

corn coima de valor minimo de € 150 e máximo de € 2000, em caso de pessoa

singular, e de valor mInimo de € 300 e máximo € 2500, em caso de pessoa

coledva;
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q) 0 incumprimento das normas contidas na alinea i) do artigo 1 8.° é punido corn

coima de valor minimo de €250 e máxirno de €2000, em caso de pessoa singular,

e de valor mInimo de € 300 e máximo € 2500, em caso de pessoa coletiva;

r) 0 incumprirnento das normas contidas na almneaj) do artigo 18.° é punido corn

coima de valor mInimo de € 250 e rnáximo de € 3000, em caso de pessoa singular,

e de valor mInimo de € 500 e máximo € 5000, em caso de pessoa coletiva;

s) 0 incurnprimento das normas contidas na alinea m) e o) do artigo 1 8.° é punido

com coima de valor minirno de € 150 e máximo de € 2000, em caso de pessoa

singular, e de valor minimo de € 300 e rnáximo € 2500, em caso de pessoa

coletiva;

t) 0 incumprimento das restantes normas constantes do artigo I 8.° é punido corn

coima tie valor mmnimo de € 250 e máximo de € 30 000, em caso de pessoa

singular, e de valor mInimo de € 1000 e máximo de € 50 000, em caso de pessoa

coletiva;

u) [Revogada];

ii) A falta da licenca de pesca lüdica ou profissional é punida corn coima de valor

mInimo de € 100 e máximo de € 2000, em caso de pessoa singular, e de valor

mmninio de € 300 e miIximo € 2500, em caso de pessoa coletiva;

x) 0 incumprimento das interdliçöes ou restriçôes ao exercIcio da pesca a que se

refere o artigo 28.° é punido corn coima de valor mmnimo de € 250 e miximo de

€ 2000, em caso tie pessoa singular, e de valor niInimo de € 300 e máxirno € 2500,

em caso de pessoa coletiva;

A pesca ou a prática tie atos que estejam proibidos nas zonas de proteção, criadas

flOS termos do artigo 9•0 ou do n.° 6 do artigo 20.°, é punido corn coima de valor

rnInimo tie € 5000 e rnIximo tie € 50 000, no caso de pessoa singular, e de valor

rnInirno de € 10 000 e máxirno de € 70 000, no caso tie pessoa coletiva.
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2 -A tentativa e a negligência são punIveis corn a coima aplicável a contraordenação,

especialmente atemiada.

3 -A flxação concreta da coima depende da gravidade da infracão, da culpa do agente, da

sua situacäo econórnica e do benefIcio econóniico obtido.

4 - A coirna deve, sempre que possIvel, exceder o henefIcio económico que o agente retirou

da prática da infracão.

Artigo 32.°

Aplicação das penas e sançOes acessórias

1 - A condenacão por qualquer crime ou contraordenacão previstos na presente lei e

legislação complernentar pode implicar ainda a interdicão do direito de pescar e a perda,

a favor do Estado, dos objetos que servirarn ou estavarn destinados a servir para a

prática da infracão e ainda os produtos dela resultantes.

2-A mterdição do direito de pescar pode vigorar por urn a cinco anos.

3 -A perda dos objetos da infração envolve a perda dos rneios de pesca, das embarcaçöes e

dos veIculos que serviram a prática daquela.

4 -A suspensão da pena de prisäo ou da coirna, quando decretada, pode não abranger a

interdicão do direito de pescar e a perda dos objetos e produtos da infracão.

5 -0 não acatarnento da interdiçäo do direito de pescar pode implicar a perda a favor do

Estado dos objetos de pesca e produtos da mfraço.

6 - Qualquer infrator condenado por crime de pesca fica inibido, pelo perlodo de um a

cinco anos, de representar, gent de modo próprio ou fazer pane dos órgãos sociais de

entidade concessionária de zona de pesca lüdica.
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Artigo 33•o

Instruçao e decisão dos processos de contraordenaçao

1 - Compete ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., a instrução dos

processos de contraordenação pot ilicitos previstos na presente lei e na sua

regulamentação.

2 - Compete ao consetho diretivo do Instituto da Conservação da Natureza e das

Florestas, I.P., a decisão dos processos, nomeadamente a aplicaçäo das penas e das

sançôes acessórias previstas na presente lei, em legislaço complernentar e na lei geral.

Artigo 34°

Afetação do produto das coimas

0 produto da aplicação das coimas é objeto da seguinte afetação:

a) lO% para a entidade que levantar o auto;

b) 30% para a entidade que instruir e decidir o processo;

c) 60% para o Estado.

Artigo 35•o

Pagamento voluntário da coima

I - Sendo adrnissIvel o pagamento volunuirio da coima, o infrator pode faze-b no ato de

vetificação da contraordenaçào e do levantamento do respetivo auto de notIcia, nos

termos da lei geral, corn as especificacöes estabelecidas na presente lei.

2 - Se o infrator não for residente em Portugal e, sendo admissIvel pagamento volunuirio da

coima, não proceder àquele pagamento nos termos do nümero anterior, deve efetuar o

depósito de quantia igual ao valor máximo da coima prevista para a contraordenaçiio

praticada, destinando-se tab depósito a garantir o pagarnento da coima em que o infrator

possa vir a set condenado, hem corno das despesas legais a que houver lugar.
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3 - A falta do depósito referido no niimero anterior implica a apreensão dos objetos que

serviram I prática da contraordenaçlo, apreenslo essa que se manterá ate I efetivaçIo

do depósito, ao pagamento da coima ou I decislo absolutória.

4 - Os objetos apreendlidos garantem, nos mesmos termos do depdsito, o pagalnento das

quantias devidas.

5 - E admissIvel o pagamento voluntrio das coimas aplicáveis a contraordenaçoes cujo

valor máximo nb seja superior a € 2500.

CAPITIJLO VII

Fiscalizaçao da pesca e receitas do Estado

Artigo 36.°

Fiscalização da pesca

Sem prejuizo das competências das demais entidades, a fiscalizaçIo do cumprimento das

disposiçôes da presente lei e legislaçIo complementar incumbe I Guarda Nacional

Republicana.

Artigo 37•o

Receitas

1 - Constituem receitas do Insfltuto da ConservacIo da Natureza e das Florestas, I.P., nos

termos do decreto-lei a que se refere o arfigo 40.°:

0 produto das licenças e taxas provenientes da execuçIo da presente lei, scm

prejuIzo do referido no nimero seguinte;

b,) 0 produto da venda dos insumentos utilizados nas infracöes I presente lei,

quando seja declarada a sua perda a favor do Estado ou quando abandonados

pelo infrator.
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2 - Constitui receita das entidades gestoras das zonas de pesca lüdica, o produto das

licenças especiais de pesca para o exercIcio da pesca nessas zonas.

CAPITULO VIII

Disposiçoes finals e transitórias

Artigo 38.°

Pesqueiras

I -As pcsqueiras fixas construidas depois de 1 de janefro de 1963, data da entrada em vigor

do Decreto n.° 44623, de 10 de outubro de 1962, e as construidas antes desta data,

desde que estas näo se encontrassem então tituladas por docurnento autêntico, de

acordo corn o disposto no 2.°, do artigo 46.° do referido Decreto n.° 44623, de 10 de

outubro de 1962, devem ser destruidas, se o näo forarn ainda, sem direito a qualquer

indemnizaçào e sem prejuizo do disposto no ntimero seguinte.

2 -As pesqueiras fixas referidas no niimero anterior podern ser, contudo, mantidas ou

reconstruidas desde que a sua rnanutenção ou reconstruçäo garanta a livre circulação das

espécies aquIcolas migradoras e tenham como finalidade a valorização do património

arquitetónico e cultural.

3 - Nas pesquefras referidas no nImero anterior no é autonzado o uso de qualquer arte de

pesca.

Artigo 39.°

RegiOes Autónomas

A presente ei aplica-se as Regiöes Autónornas dos Açores e da Madeira, corn as necessárias

adaptaçoes a introduzir por decreto legislativo regional.
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Artigo 40.°

Regulaçao posterior

0 Govemo publica, no prazo de 180 dias, sob a forma de decreto-lei, a legislação

complementar necessIria para o desenvolvimento da presente lei.

Artigo 41.°

Norma revogatória

São revogados:

a) A Lei n.° 2097, de 6 de junho de 1959;

b) 0 Decreto n.° 44 623, de 10 de outubro de 1962;

c) 0 Decreto n.° 47 059, de 25 de junho de 1966;

d) 0 Decreto n.° 3 12/70, de 6 de juiho;

e) 0 Decreto n.° 35/71, de 13 de fevereiro;

J 0 Decreto-Lei n.° 307/72, de 16 de agosto;

g) 0 Decreto Regulamentar n.° 18/86, de 20 de maio;

h) 0 Decreto Regulamentar n.° 11/89, de 27 de abril;

z) 0 Decreto-Lei n.° 371/99, de 18 de setembro.

Artigo 42.°

Entrada em vigor

A presefite ici cntra em vigor na data de entrada em vigor do decreto-lei a que se refere 0

artigo 40.°
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